
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2415449 - SP (2023/0245993-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : MARAISA FERNANDA MATIAS
ADVOGADOS : VALÉRIA BRITO BOULLOSA - SP414274

JOCILENE OLIVEIRA MENDES - SP421365
AGRAVADO : DICKKER EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA.
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA NEGADA. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.

 RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.SÚMULA N. 735/STF.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial na origem.
II. Razões de decidir
2. A análise de violação a dispositivos constitucionais é vedada em sede
especial, sob pena de usurpação da competência atribuída pelo constituinte
ao Supremo Tribunal Federal.
3. A jurisprudência do STJ, em regra, não admite a interposição de recurso
especial que tenha por objetivo discutir a correção de acórdão que aprecia
tutela provisória, por não se tratar de decisão proferida em caráter de
definitividade. Aplica-se a Súmula n. 735/STF.
III. Dispositivo
4. Agravo em recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 21/10/2025  27/10/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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                    Brasília, .29 de outubro de 2025

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2415449 - SP (2023/0245993-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : MARAISA FERNANDA MATIAS
ADVOGADOS : VALÉRIA BRITO BOULLOSA - SP414274

JOCILENE OLIVEIRA MENDES - SP421365
AGRAVADO : DICKKER EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA.
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA NEGADA. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO
STF.  SÚMULA N. 735/STF. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial na
origem.
II. Razões de decidir
2. A análise de violação a dispositivos constitucionais é vedada em sede
especial, sob pena de usurpação da competência atribuída pelo constituinte
ao Supremo Tribunal Federal.
3. A jurisprudência do STJ, em regra, não admite a interposição de recurso
especial que tenha por objetivo discutir a correção de acórdão que aprecia
tutela provisória, por não se tratar de decisão proferida em caráter de
definitividade. Aplica-se a Súmula n. 735/STF.
III. Dispositivo
4. Agravo em recurso especial desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial pela incidência da Súmula n. 7/STJ (fls. 266-267).

O acórdão recorrido encontra-se assim ementado (fl.244):

AGRAVO DE INSTRUMENTO Ação revisional de contrato - Compromisso
de compra e venda Alegação de que haveria aplicação de juros abusivos e
capitalizados - Pretensão à concessão de liminar para que a ré se abstenha
de efetuar cobranças e de negativar o nome da requerente nos órgãos de
proteção ao crédito, para que seja feita a consignação em pagamento do
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valor mensal da parcela inicial, bem como para fique suspensa a mora de
eventuais parcelas em razão da abusividade praticada, substituindo-se a
aplicação de correção monetária mensal pelo índice do IGPM, com
suspensão do reajuste anual Não acolhimento - Ausência de situação
excepcional de urgência que autorize a concessão da medida antecipatória
sem a ouvida da parte contrária Ausência, por ora, de melhores elementos
que permitam avaliar a existência de abusividade - Questão que demanda
melhor análise, a ser realizada no curso do processo, sob o crivo do
contraditório - Liminar sem a ouvida da parte contrária que é excepcional -
Ausência, por ora, de elementos bastantes para o deferimento da medida
“prima facie” Decisão mantida Recurso desprovido.

 
Não foram opostos embargos de declaração.

Nas razões do recurso especial (fls. 250-264), interposto com fundamento
no art. 105, III, "a", da CF, a parte recorrente alegou violação dos seguintes
dispositivos legais:

(i) art. 300, do CPC, aduzindo haver probabilidade de direito no pedido de
concessão da antecipação da tutela,

(ii) art. 2º, §1º, da Lei n. 10.192/2001, arguindo a vedação da prática de
anatocismo em sede contratual, e

(iii) art. 98 e 99, do CPC e 5º, LXXIV, da CF, defendendo o direito da parte
recorrente à assistência judiciária gratuita.​​

No agravo (fls. 270-275), afirma a presença dos requisitos de
admissibilidade do especial.

Contraminuta não apresentada.

É o relatório.

VOTO

Quanto à alegada afronta do art. 5º, LXXIV, da CF, não é possível
a admissão da insurgência, em virtude da competência exclusiva do Supremo Tribunal
Federal para analisar matéria constitucional, conforme expresso no art. 102, III,
da Carta Magna. Logo, "não compete ao STJ a análise de violação de dispositivo
ou princípio constitucional" (REsp n. 2.153.459/SP, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Quinta Turma, j. em 11-2-2025).

Quanto à violação dos arts.  98, 99 e 300, do CPC e 2º, §1º, da Lei n. 10.192
/2001, a jurisprudência do STJ, em regra, não admite a interposição de recurso
especial que tenha por objetivo discutir a correção de acórdão que aprecia tutela
provisória, por não se tratar de decisão proferida em caráter de definitividade. Aplica-se
a Súmula n. 735/STF.

Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, no
sentido de conferir se estão presentes os requisitos autorizadores da tutela de
urgência, demandaria necessariamente novo exame do acervo fático-probatório dos
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autos, providência vedada em recurso especial, conforme previsto na Súmula n. 7/STJ.
A tal respeito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. INAPLICABILIDADE, DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE
SENTENÇA. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS
ONCOLÓGICOS. MEDIDA ACAUTELATÓRIA. BLOQUEIO DE VALORES.
SÚMULA 735/STF. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. "Conforme a orientação jurisprudencial adotada por este STJ, é incabível,
em regra, o recurso especial em que se postula o reexame do deferimento
ou indeferimento de medida acautelatória ou antecipatória, ante a natureza
precária e provisória do juízo de mérito desenvolvido em liminar ou tutela
antecipada, cuja reversão, a qualquer tempo, é possível no âmbito da
jurisdição ordinária, o que configura ausência do pressuposto constitucional
relativo ao esgotamento de instância, imprescindível ao trânsito da
insurgência extraordinária. Incidência da Súmula 735 do STF" (AgInt no
AREsp 1.972.132/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA,
julgado em , DJe de ).28/3/2022 31/3/2022

[...]

3. A verificação do preenchimento ou não dos requisitos necessários para o
deferimento da medida acautelatória, no caso em apreço, demandaria o
reexame do conjunto fático-probatório, inviável em sede de recurso especial,
a teor da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e conhecer em parte do
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento. (AgInt no AREsp
n. 2.538.063/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de .)19/8/2024 2/9/2024

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.415.449 / SP
Número Registro: 2023/0245993-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0018172022 001817202210049553320228260084 10049553320228260084 18172022
1817202210049553320228260084 20220000672360 21869043120228260000

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARAISA FERNANDA MATIAS
ADVOGADOS : VALÉRIA BRITO BOULLOSA - SP414274

JOCILENE OLIVEIRA MENDES - SP421365
AGRAVADO : DICKKER EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA.
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E 
VENDA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 21/10/2025
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.27/10/2025,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Marco Buzzi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel

Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

Documento eletrônico VDA51810209 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/10/2025 01:09:42
Código de Controle do Documento: 41ee84de-cdce-420b-b6cf-195943c5ad3a



 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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